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	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

ESCOLA JUDICIAL



CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM PROCESSO DO TRABALHO

CONTEÚDO: RECURSOS NO PROCESSO DO TRABALHO

OBJETIVO ESTRATÉGICO: Desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes dos magistrados e servidores. 

PERÍODO – 06.10.2009 a 14.12.2009 

DIAS E HORÁRIOS

Segundas e quartas-feiras, das 19 às 21 horas. 
As aulas dos dias 12/10 e 02/11 – segundas-feiras - serão adiadas para 13/10 e 03/11, respectivamente.

CARGA-HORÁRIA

42 horas-aula 

LOCAL: 

Escola Judicial – Rua Goitacases, 1475 - 15º andar – Barro Preto – Belo Horizonte – MG.
Obs: vagas a distância para servidores da Turma de Juiz de Fora. 

PÚBLICO ALVO: 

Assistentes e Assessores dos Desembargadores do TRT da 3ª Região, da Presidência do Tribunal (que atuam em matéria judicial) e da Vice-Presidência Judicial.
VAGAS PRESENCIAIS LIMITADAS:

40 Vagas.

Preferência por ordem de inscrição.

INSCRIÇÃO: 02 a 18.09.09, somente pelo e-mail cursoej@trt3.jus.br. Na mensagem, o interessado deverá colocar no campo “assunto” a expressão “Recursos – inscrição” e, no corpo do texto, as seguintes informações, nessa ordem: nome completo, cargo, lotação, e-mail e telefone.
A programação do curso está aberta a sugestões por parte dos interessados, o que deverá ser feito no ato da inscrição.

COORDENAÇÃO:

Escola Judicial – Coordenação Acadêmica e Departamento de Formação de Servidores

FORMADOR:

Márcio Flávio Salem Vidigal

Desembargador do TRT da 3ª Região

Especialista em Direito e Processo do Trabalho pela PUC-Minas

Doutorando em Autonomia Individual e Coletiva pela Universidade de Roma 2 – Tor Vergata

JUSTIFICATIVA:

O sistema de Recursos no Processo do Trabalho tem peculiaridades em razão das especificidades do Processo do Trabalho e da subsidiariedade do processo comum somente naquilo que for compatível com os princípios do primeiro.

As alterações legislativas e doutrinárias a respeito da matéria exigem atualização constante dos magistrados e servidores que assessoram a atividade jurisdicional, tendo em vista a dinâmica doutrinária e jurisprudencial relativa ao tema.

Além disso, os princípios constitucionais relativos ao devido processo legal e à duração razoável do processo fazem com que a ponderação entre os valores da segurança e da celeridade e efetividade do processo sejam objeto de reflexão constante na atividade jurisdicional em segunda instância.

O presente curso, na forma como foi estruturada, pretende discutir o sistema de recursos no processo trabalhista brasileiro, à luz dos princípios constitucionais que regem o ordenamento jurídico nacional, buscando estimular a reflexão e o debate sobre o tema com vistas ao aprimoramento da prestação jurisdicional.

OBJETIVOS:
- GERAL

- Discutir os princípios e regras que regem o processo do trabalho brasileiro e sua aplicação visando o aprimoramento do exame dos recursos submetidos à segunda instância do TRT da 3ª Região.

- ESPECÍFICOS

- Discutir a doutrina atual acerca do processo do trabalho e do processo civil aplicável ao processo trabalhista no que tange aos recursos cabíveis;

- Debater as divergências doutrinárias e jurisprudenciais e a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores no que tange à matéria recursal;

- Aprimorar o exame dos recursos e a análise dos seus pressupostos de admissibilidade, com vistas à entrega de uma prestação jurisdicional que atenda aos princípios constitucionais aplicáveis ao processo trabalhista brasileiro.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Recursos. 

1. Conceito e natureza jurídica; 

2. Atos sujeitos a recurso;

3. Objetivos dos recursos;

4. Princípios fundamentais dos recursos;

5. Recursos no CPC;

6. Requisitos intrínsecos e extrínsecos dos recursos;

7. Juízo de admissibilidade e juízo de mérito;

8. Efeitos dos recursos;

9. Pluralidade de recorrentes;

10. Recursos no processo do trabalho;

11. Recurso ordinário;

12. Agravo de petição;

13. Agravo de instrumento;

14. Forma de interposição;

15. O acórdão: relatório, fundamentos (voto) e conclusão;

16. Linguagem técnica;

17. Recursos no procedimento sumaríssimo;

18.  Remessa necessária;

19. O art. 557 e parágrafos do CPC;

20.  Recurso de revista (os recursos de natureza extraordinária);

21. Embargos de declaração;

22. Sucedâneos recursais.

METODOLOGIA DO CURSO

O Curso será realizado por meio de aulas presenciais, acompanhadas a distância pelos assistentes e assessores interessados da Turma Recursal de Juiz de Fora.


O conteúdo do curso foi elaborado pelo formador, e será complementado atendendo às dúvidas apontadas no levantamento de demandas feito especificamente para essa atividade.

Por ser um curso de formação profissional, a apresentação dos conceitos será acompanhada de discussão de casos e da jurisprudência relativa à matéria abordada, com vistas a permitir a maior interação entre teoria e prática.  

Também será criado um Grupo Virtual para interação entre os alunos, o que possibilitará a troca de informações e materiais durante o curso. 

A Escola Judicial disponibilizará um servidor que atuará como Monitor durante o curso e terá a função de acompanhar, via Grupo Virtual, comentários, eventuais dúvidas ou dificuldades dos alunos que acompanharão o curso a distancia, possibilitando a interação dos participantes on line  durante as aulas. 

FREQUÊNCIA E APROVEITAMENTO - CERTIFICADOS


Receberão certificado de frequência os alunos que comparecerem a, no mínimo, 75% das aulas e enviarem relatório, contendo resumo analítico do conteúdo do curso até 15 dias após o seu término.


O controle de freqüência dos alunos a distância será feito pelo envio de resumo dos tópicos tratados na aula, por e-mail, ao término da aula.

AVALIAÇÃO DO CURSO


A avaliação do curso será feita por dois instrumentos complementares:

1 – Questionário de avaliação – imediatamente após a última aula 

Esse questionário terá a finalidade de avaliar a satisfação dos alunos em relação a todos os aspectos do curso (conteúdo, método, instrutores, organização)

2 – Avaliação de impacto - após um ano da sua realização 

Essa avaliação será realizada por meio de questionário dirigido aos participantes do curso e seu superior hierárquico com o objetivo de verificar a aplicação do conteúdo do curso nas atividades profissionais da unidade onde o servidor trabalha e a utilidade do conhecimento e habilidades adquiridas para o aprimoramento das atividades realizadas.

CALENDÁRIO DO CURSO

OUTUBRO
	DATA
	TEMA DA AULA

	5
	Recursos: Conceito e natureza jurídica

	7
	Atos sujeitos a recursos e objetivos 

	13
	Princípios fundamentais dos recursos

	14
	Princípios fundamentais dos recursos

	19
	Princípios fundamentais dos recursos

	21
	Recursos no CPC - Requisitos intrínsecos dos recursos 

	26
	Requisitos extrínsecos

	28
	Juízo de admissibilidade e juízo de mérito


NOVEMBRO
	DATA
	TEMA DA AULA

	3
	Pluralidade de recorrentes

	4
	Efeitos dos recursos

	9
	Recursos no processo do trabalho

	11
	Agravo de petição

	16
	Agravo de instrumento

	18
	Forma de interposição

	23
	O acórdão: relatório, fundamentos (voto) e conclusão. Linguagem técnica

	25
	Recursos no procedimento sumaríssimo

	30
	Remessa necessária


DEZEMBRO
	DATA
	TEMA DA AULA

	2
	O art. 557 e parágrafos do CPC

	7
	Recurso de revista (os recursos de natureza extraordinária)

	9
	Embargos de declaração

	14
	Sucedâneos recursais
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